
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 28

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 23,00 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 88262438 27-08-2020

ANÁLISE 
DA OCC 

ELSA MARVANEJO DA 
COSTA 

Consultora da Ordem dos 
Contabilistas Certificados 

comunicacao@occ.pt 

IRS e IRC Suspensão dos 
pagamentos por conta 

O 

Os sujeitos 
passivos podem 
não efetuar (ou 

reduzir) as 
primeira e 

segunda 
prestações, e o 

acerto será 
efetuado no 

terceiro 
pagamento. 

s sujeitos passivos, quer de IRS, 
quando exercem atividades em-
presariais ou profissionais, quer 
de IRC, são obrigados a realizar, 
durante o ano, pagamentos por 
conta do imposto (PPC) devido 
a final. Este ano de 2020, com o 
cenário catastrófico que se ins-
talou no meio empresarial, a ex-
pectativa sobre a eliminação ou 
suspensão deste pagamento tem 
sido elevada. 

O legislador, ao invés de sim-
plificar e trazer alguma tranqui-
lidade aos empresários cuja si-
tuação financeira pode ser, em 
alguns casos bastante complica-
da, o que poderia acontecer com 
uma norina que diretamente dis-
pensasse a realização deste pa-
gamento, criou um complexo 
procedimento de suspensão ou 
redução que pode ser indevida-
mente interpretado com pesadas 
consequências ao nível das con-
traordenações. Com este artigo 
pretendemos clarificar o ponto 
em que nos encontramos, sendo 
já certo que ainda será publica-
da nova legislação, antes do final 
do ano, para regulamentar o 
tema em análise. 

Iniciamos com os PPC em 
sede de IRS. A legislação recen-
temente publicada permite que 
opagamento por conta seja efe-
tuado no limite até à data da ter-

  

ceira prestação do PPC, sem 
quaisquer ónus ou encargos. 

O procedimento previsto 
para a suspensão ou redução dos 
PPC em sede de IRC é mais 
complexo, estando dependente 
do setor de atividade em que o 
sujeito passivo opera, da sua di-
mensão e também da redução de 
faturação que se verifique duran-
te o ano de 2020. 

Regra geral, o Código do IRC 
obriga sempre à realização das 
primeira e segunda prestações, 
podendo apenas suspender a ter-
ceira prestação se se verificarem 
as condições para tal. Agora, 
para 2020, a situação inverteu-
-se, isto é, os sujeitos passivos po-
dem não efetuar (ou reduzir) as 
primeira e segunda prestações, e 
oaceito será efetuado no tercei-
ro pagamento. Sendo que, se o 
acerto da terceira prestação não 
for devidamente calculado, po-
derão ser aplicadas coimas e exi-
gidos juros compensatórios. 

Vejamos então, as micro, pe-
quenas e médias empresas e as 
cooperativas podem suspender 
totalmente as primeira e segun-
da prestações do PPC, aguar-
dando-se regulamentação sobre 
a possibilidade de também ser 
suspensa a terceira prestação. 

Poderão igualmente suspen-
der na sua totalidade as primei-

  

ra e segunda prestações do PPC 
os sujeitos passivos cujas ativi-
dades sejam de alojamento, res-
tauração e similares, assim como 
aqueles que apresentem uma 
quebra de faturação de, pelo me-
nos, 40%. Os que apresentem 
urna quebra de faturação de 20% 
podem suspender 50% do valor 
das primeira e segunda presta-
ções. Referimos que nestes casos 
não está prevista a suspensão da 
terceira prestação do PPC. Isto 
é, estes terão de verificar e calcu-
lar com base nos elementos de 
que dispõem à data e com a me-
lhor expectativa do que vai acon-
tecer até final do ano, qual será o 

Se o acerto 
da terceira 
prestação 

não for 
devidamente 

calculado, 
poderão ser 

aplicadas 
coimas e 

exigidos juros 
compensatórios. 

valor do imposto a pagar, pois 
não poderá deixar de ser paga (a 
título de PPC) uma diferença su-
perior a 20% desse valor. 

Em suma, a problemática dos 
pagamentos por conta foi adia-
da para dezembro, pelo que 
aguardamos novos desenvolvi-
mentos a este respeito. 

Por prudência e para evitar 
problemas futuros, será conve-
niente que as entidades que não 
sentiram quebras na sua fatura-
ção durante o ano de 2020, e 
que, apesar do estado de pande-
mia continuaram a exercer as 
suas atividades dentro de uma 
normalidade possível, realizem 
os PPC do imposto devido a fi-
nal, pois como o próprio nome 
indica, este trata de uma espécie 
de adiantamento do pagamento 
de Imposto sobre o Rendimen-
to que será devido relativamen-
te ao ano em curso. ■ 

Coluna semanal à segunda-feira, 

excecionalmente é publicada hoje 


